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ATA DA 3ª REUNÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO GESTOR DA APA ILHA DO BANANA/CANTÃO, REALIZADA NO AUDITÓRIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANÓPOLIS AOS VINTE E TRES DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E OITO. 

A reunião teve inicio às nove horas e cinqüenta e cinco minutos, onde o presidente do conselho o Sr. Abel Cardoso deu as boas vindas a todos, informou que já havia realizado a mudança para a sede da APA em Marianópolis e agradeceu a receptividade e apoio do conselheiro e prefeito de Marianópolis Sr. Claudoir, prosseguiu lendo a ata da reunião anterior que aconteceu no município de Araguacema, a qual foi aprovada e assinada por todos os conselheiros presentes. A palavra foi passada ao Secretario Executivo Dr. Júlio Resende, que informou que havia analisado o processo que trata da redução da APA, o qual foi cedido pela Procuradoria do Estado, disse que após cinco anos tentando conseguir copia deste processo, finalmente conseguiu ler o mesmo e informou a todos ficou decepcionado com o que viu, com as restrições de uso da propriedade rural que consta no processo através de cópia do zoneamento do plano de manejo atual da APA. Seguiu sua fala informando a todos quais são essas restrições e que como não se pode fazer quase nada se torna urgente a revisão do documento. Disse que o conselho está num momento importante para proceder com a revisão citada e solicitou que a secretaria do Conselho mande um oficio para as instituições manterem sua representatividade, substituindo assim os conselheiros que não estão participando das reuniões do conselho, requisitou também apoio para instalar a secretaria executiva urgentemente, justificando a demanda que já está surgindo, como por exemplo, dois processos para criação de assentamentos e sugeriu que os pareceres desses processos a serem feitos pelo conselho, espere a revisão do Plano de Manejo e que no novo Plano seja proibido a implantação desses novos assentamentos. Sugeriu que o Naturatins faça um parecer a cerca desses processos informando ao interessado que o conselho está esperando a revisão do Plano de Manejo e que a Coordenadoria de Áreas Protegidas continuasse se responsabilizando pelas manifestações. A senhora Marissônia informou que talvez o Incra não possa esperar a revisão do Plano de Manejo, dizendo ainda que todos os outros processos desse tipo em outras APAS do Estado que não tem conselho, estão sendo negados e disse que o conselho pode estar dando um respaldo ao Naturatins decidindo e constando em ata se é contra ou a favor da implantação de assentamentos. O Dr. Júlio explicou que enquanto o Plano de Manejo não for revisado a implantação de assentamentos deve ser suspensa. O conselheiro João Manoel defendeu a classe dos assentados dizendo que todos precisam de um pedaço de chão, a Sra. Marissônia disse que não e nada contra os assentados e sim contra o modelo de assentamentos que o INCRA vem implantando que degrada o meio ambiente e vai contra os objetivos de criação da APA. O conselheiro Claudoir informou que com a implantação desses assentamentos os municípios têm um choque econômico muito grande, pois o INCRA não dá apoio nenhum aos assentados e o ônus acaba sobrando para as prefeituras. O visitante Sr. João informou que tem intenção de comprar terras na APA e queria saber o que pode ou não produzir. O Dr. Júlio informou e sugeriu que ele compre e logo, pois com a implantação do conselho e a revisão do Plano de Manejo, o valor das terras vai triplicar e disse que o Plano de Manejo atual não está sendo cumprido tanto que todos os proprietários rurais atuais já desenvolvem varias atividades mesmo assim. A Sra. Marissônia informou que a APA atual tem um zoneamento e mesmo com a revisão vai continuar tendo. Informou que na zona de desenvolvimento econômico pode sim praticar atividades. O Dr. Júlio informou que se criou uma imagem ruim da APA na qual os investidores ficam desmotivados para compra de terras na região. Prosseguindo, disse que comprou sua propriedade justamente por que está na APA. Solicitou ao Sr. Abel uma lista com as demandas de recursos humanos e ferramentas operacionais para que o conselho aja rápido para instalar a secretaria executiva e não esperar pela boa vontade do Naturatins. A Sra. Marissônia esclareceu que o conselho não é o Naturatins e disse que ele deve ser independente do órgão ambiental. O conselheiro Sebastião Lobo perguntou se é possível que o Naturatins disponibilize uma equipe técnica para a APA sendo lotada aqui em Marianópolis. A Sra. Marissônia disse que já enviamos o Abel, gerente e mais um funcionário. O Dr. Júlio disse que o Naturatins não tem possibilidades de atender as demandas reprimidas da APA e por isso o conselho deve buscar e requerer o necessário para a instalação da secretaria executiva. O conselheiro Sebastião Lobo, sugeriu o conselho escolha por votação um representante do conselho para acompanhar os processos de licenciamento dos produtores da APA. O Dr. Júlio perguntou para o Abel que dia ele pode entregar a relação de recursos humanos e ferramentas para a secretaria executiva do conselho e as pessoas que comporão o GT para revisão do plano de Manejo com cronograma de reuniões. A Sr. Marissônia pediu um prazo de dois dias. O Dr. Júlio perguntou que se disponibilizava a ser o representante do conselho para acompanhar processos. Após discussão e votação, decidiu-se pelo conselheiro Nolêto. Prosseguiu solicitando a votação quanto aos processos de implantação de assentamentos. O conselheiro Deusimar pediu a palavra para perguntar a Marissônia como estão sendo feitos os pareceres e se o INCRA está respeitando, perguntou ao Dr. Júlio a questão legal referente a isso. Pediu que o voto fosse consciente com relação a isso e que deveria ser feito a partir de critérios técnicos e não preconceituosos, A Sra. Marissônia disse que os assentamentos que já foram instalados não passaram pela COARP e que os processos que estão sendo negados são de assentamentos que ainda vão ser instalados e que um parecer da COARP referente a APA Foz do Rio Santa Tereza foi acatado pelo INCRA. O Dr. Júlio informou que se foi criada uma área protegida, porque não usar terras devolutas fora dessas áreas para implantar esses assentamentos? Seria um paradoxo autorizar-los dentro das áreas protegidas. O conselheiro Fernandes atentou para segurança jurídica das decisões e a Sra. Marissônia informou que a própria lei de criação da APA proíbe a criação de assentamentos. O conselheiro Deusimar pediu que informações ao Dr. Júlio indagando-o sobre a legislação, porque o INCRA diz que é permitido. Informando, Dr. Júlio disse que se a lei de criação da APA proíbe, legalmente está proibido. O conselheiro Sebastião falou sobre a legalidade dos assentamentos já existentes que cabe até Ação Civil Pública contra o INCRA. O conselho deve se pronunciar com relação ao cumprimento das normas e formas de implantação dos assentamentos e requerer ao INCRA que eles reorganizem os assentamentos já existentes. O conselheiro Deusimar pediu que ao invés de proibir, antes da implantação houvesse o licenciamento do mesmo. O conselheiro Fernandes disse que se a lei já proíbe não tem mais o que o conselho discutir. O conselheiro Deusimar ressaltou o fator político e que independente da decisão vão continuar a ser implantados. Dr. Júlio pediu a votação quanto aos processos: se vai proibir, autorizar ou esperar a revisão do plano de manejo. Realizada a votação, venceu a proposta por proibição por seis votos a cinco votos contra o aguardo de revisão do plano de manejo. Foi também colocada para votação e aprovado a alteração do Artigo 9º do Regimento Interno do conselho para: “A presença mínima de 1/3 (um terço) dos Conselheiros estabelecerá, em primeira convocação, quorum para a realização das reuniões, sendo necessário para a votação a presença mínima de 50% mais 1 (um). Não sendo atingido este quorum, tanto a realização quanto a votação acontecerão com o numero de conselheiros presentes”. Aprovado também a retificação da portaria do NATURATINS, nº. 374 de 22 de abril de 2008, publicando somente as instituições e não seus representantes. A Sra. Marissônia agradeceu ao Sr. Claudoir a cessão da casa sede da APA. Falou também do problema do lixo acumulado nas cidades e na natureza e disse que o MESOESTE, pode aproveitar para transformar esse lixo em dinheiro, criando uma usina de triagem, reciclagem e compostagem. Dr. Júlio pediu que fosse expedido oficio a FIETO para disponibilizar pessoas para apoiar a divulgação do conselho e ações da APA sob a coordenação do Dr. Fernandes que foi votado como representante do conselho na elaboração do plano de divulgação da APA. O conselheiro Sebastião, sugeriu que houvesse uma capacitação dos conselheiros antes da elaboração desse plano. Dr. Júlio pediu votação com a proposta de fazer uma carta de agradecimento ao prefeito Claudoir, pelo apoio e também um oficio para a FIETO, solicitando a disponibilidade do Sr. Fernandes para coordenar o Plano de Divulgação  do conselho da APA. Disse também que o conselho deve solicitar a cessão de um terreno para o prefeito com a finalidade de construir a sede da APA ainda este ano. O prefeito disse que há possibilidade e que dará um retorno ao conselho. Deu as boas vindas ao Abel e disse que sempre será parceiro do conselho mesmo deixando a prefeitura no dia 31 de dezembro. 

O presidente encerrou a reunião agradecendo a presença de todos. . Foi lavrada a presente ata que após lida e aprovada pelo conselho foi assinada por todos os conselheiros presentes.






